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1. MENSAGEM DO PRESIDENTE DA DIRECÇÃO 

Durante o ano 2009, a E&O Ŧƻƛ ƻōǊƛƎŀŘŀ ŀ ƎŜǊƛǊ ƻ tǊƻƧŜŎǘƻ άAO SULΧέ com as verbas de 2008, 

ou melhor, as despesas efectuadas com o Projecto que deveria ter a duração de 1 ano (início a 

1 Março 2008 e final a 28 Fevereiro 2009), caso as circunstâncias não tivessem sido alteradas, 

que motivaram os 2 pedidos de adiamento feitos ao IPAD: 

i. o primeiro, efectuado a 31 Janeiro 2009, para alargar o terminus para 29 Maio 2009; 

ii. o segundo, efectuado a 14 Julho 2009, para alargar o terminus para 15 Outubro 2009. 

!ǎ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Řƻ tǊƻƧŜŎǘƻ άAO SULΧέΣ ŜǎǘŜƴŘŜǊŀƳ-se assim, por mais 7 meses e meio, em 

relação ao inicialmente previsto (final do Projecto: 15 Outubro).  

Numa organização com recursos humanos e meios ainda escassos, a extensão das actividades 

do Projecto e o excesso de trabalho e das despesas inerentes, acabaram por ser 

determinantes, no funcionamento anormal do ano 2009. De facto, a mudança verificada na 

gestão da Tesouraria, dada a cessação de funções do Tesoureiro, por razões pessoais, 

provocou que, por arrastamento o Presidente em exercício, desde Fevereiro a Setembro, 

tenha sido obrigado a acumular essas funções com as de Tesoureiro; por outro lado, o facto 

de a Secretária da Direcção ter interrompido as suas funções, por ter terminado antes de 

tempo, o Contrato que a vinculava à organiȊŀœńƻΣ ŀƻ ŀōǊƛƎƻ Řƻ άtǊƻƎǊŀƳŀ hŎǳǇŀŎƛƻƴŀƭέ do 

IEFP, conduziu a uma certa dispersão e consequente quebra da cadeia normal, até então 

existente. 

Reconhece entretanto a Direcção da E&O, não ter sido efectuada, no decorrer de 2009, uma 

correcta despistagem do refluxo verificado, determinante da já referida insuficiência de 

recursos humanos. 

É propósito deste documento apresentar as devidas justificações, tendentes a um 

entendimento claro e preciso das razões que determinam o valor do Resultado Líquido do 

Exercício 2009. Pretende-se, no ponto 2.4 deste documento, passar em revista, de forma 

detalhada, os acréscimos ou diferenciais detectados, nas diversas contas e rubricas. 

 

Às(aos) nossas(os) Associadas(os), colaboradoras(es), Entidades Oficiais, à nossa Técnica 

Oficial de Contas, ao Presidente do Conselho Fiscal e demais membros dos órgãos sociais da 

E&O, o nosso reconhecimento pela disponibilidade e elevado espírito de colaboração, que 

sempre manifestaram. 

Alfredo Soares Ferreira 
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2. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

2.1. BALANÇO (em 31 Dezembro de 2009 e 2008) 

 

Código das contas 

  Exercícios 

 
N N-1                    

AL ACTIVO AB AP AL 

   
  

 
    

  Imoilizado:   
 

    

43+441/6+449     Imobilizações incorpóreas 2.249,00 
 

2.249,00 299,00 

42     Imobilizações corpóreas   
 

0,00   

41+441/6+447     Investimentos financeiros   
 

0,00   

  
  2.249,00 0,00 2.249,00 299,00 

  

   
  

 
    

  Circulante:   
 

    

32 a 37   Existências   
 

0,00   

21+22+24+25+26   Dívidas de Terceiros:   
 

    

       Médio e longo prazo   
 

    

       Curto prazo   
 

    

        Clientes   
 

0,00   

        Sector P. Estatal 12,74 
 

12,74   

        Outros Devedores   
 

0,00   

15+18   Títulos negociáveis   
 

0,00   

11 a 14   Depósitos bancários e caixa 3.808,82 
 

3.808,82 11.092,00 

  
  3.821,56 0,00 3.821,56 11.092,00 

  

  
Acréscimos e deferimentos:     0,00   

27 

  
  0,00 0,00 0,00   

  

  
Total do activo ......... 6.070,56 0,00 6.070,56 11.391,00 

  

            

 
 
 
 

     

Código das contas 

  Exercicios 

  

 
N-1                     

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO 

        

  Capital próprio:     

        

51   Capital     

54 
  Prémios de emissão de acções 
(quotas)     

56   Reservas de reavaliação     

571   Reservas legais     
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52+53+55+572/9 
  Restantes reservas e outros 
capitais próprios     

        

59   Resultados transitados 2.378,20   

  Subtotal 
.......................................... 

2.378,20 0,00 
  

    Resultados liquido do exercicio -36.777,87 2.378,20 

    Dividendos antecipados     

  Total do capital próprio 
..................................... 

-34.399,67 2.378,20 
  

  Passivo     

        

29 
  Provisões para riscos e 
encargos     

        

21+22+23+24+25+26 
  Dívidas a terceiros-Médio 
Longo Prazo     

    Dívidas a terceiros-Curto Prazo     

  
     Fornecedores c/c-Titulos a 
Pagar 2.224,52   

       Emprestimos Obtidos     

       Outros Accionistas Sócios     

  
     Fornecedores Imobilizado 
c/c     

  
     Estado e outros Entes 
Públicos 240,00 1.050,82 

       Outros Credores 38.005,71 4.068,00 

    
40.470,23 5.118,82 

    

27 Acréscimos e deferimentos   3.900,00 

  

Total do passivo 
................................................. 

40.470,23 9.018,82 

  

Total do capital próprio e do 
passivo ................ 

6.070,56 11.397,02 

        

Braga, 31 Janeiro 2010 

O 
Técnico 
Oficial 
de s A Gerência 
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2.2. BALANCETE de 31 Dezembro de 2009  
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2.3. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS (para os Exercício findos em 31 Dezembro de 2009 e 2008) 

 

Código das contas 

  Exercícios 

 
N  N-1 

 
  CUSTOS E PERDAS   

 
    

   
  

 
    

61 
Custo mercadorias vendidas e  
mat. Consumidas 

        

62 
Fornecimentos e serviços 
externos 

35.319,63 35.319,63 20.778,47 20.778,47 

  Custos com o pessoal:          

641+642    Remunerações 17.545,03   20.304,39   

643 a 648    Encargos sociais 2.168,29 19.713,32 5.207,30 25.511,69 

66 

Amortizações do imobilizado 
corpóreo e incorpóreo 

        

67 Provisões   0,00   0,00 

            

63 Impostos  11,81   2,76   

65 
Outros custos e perdas 
operacionais 

0,00 11,81 325,00 327,76 

  
(A) 

................................................ 
  55.044,76   46.617,92 

683+684 
Amortizações e provisões de 
aplic. e inv.  financeiros 

        

681+685 a 688 Juros e custos similares 68,48 68,48   91,54 

  
(C) 

................................................ 
  55.113,24   46.709,46 

69 
Custos e perdas 
extraordinárias 

  
 

    

  
(E) 

................................................ 
  55.113,24   46.709,46 

86 
Imposto sobre o rendimento 
do exercicio 

  
 

    

  
(G) 

................................................ 
  55.113,24   46.709,46 

88 Resultado liquido do exercício         

   
  

 
    

   
  55.113,24   46.709,46 

   
  

 
    

  
 
 

 
 

PROVEITOS E GANHOS 
  

 
    

   
  

 
    

71+72 Proveitos Associativos 9.532,85 
 

49.087,66   

  Variação de produção   9.532,85   49.087,66 

   
  

 
    

75 
Trabalhos para a própria 
empresa 
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74 Subsídios à exploração   4.881,34     

73+76 
Outros proveitos e ganhos 
operacionais 

  
 

    

  
(B) 

................................................ 
  14.414,19   49.087,66 

   
  

 
    

784 
Rendimentos de participação 
de capital 

  
 

    

7812+7815+7816+783 
Rendimentos de titulos negoc. 
e out. aplic. financeiras 

  
 

    

7811/3/4+785 a 788 
Outros juros e proveitos 
similares 

  21,18     

  
(D) 

................................................ 
  14.435,37   49.087,66 

79 
Proveitos e ganhos 
extraordinários 

  3.900,00     

  (F) 
................................................ 

  18.335,37   49.087,66 
  

            

      
         

    Resumo   
 

  
    Resultados operacionais   ( B 
- A) 

-40.630,57 2.469,74 

  
    Resultados financeiros   [ ( D 
- B ) - ( C - A) ] 

-47,30 -91,54 

  
    Resultados correntes   ( D - C 
) 

-40.677,87 2.378,20 

  
    Resultados antes de 
impostos   ( F - E ) 

-36.777,87 2.378,20 

  
    Resultados liquido do 
exercicio   ( F - G ) 

-36.777,87 2.378,20 

        

Porto, 31 de Janeiro de 2010 O Técnico Oficial de Contas A Gerência 
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2.4. ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 
Analisam-se em detalhe os acréscimos detectados, nas diversas rubricas. 

 

1. Código da Conta: 641 + 642 + 643 + 648 

5ŜǎǇŜǎŀǎ ŘŜ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻΣ ƴǳƳ ǾŀƭƻǊ ŜǎǘƛƳŀŘƻ ŘŜ оллΣлл ϵ κ 

ƳşǎΣ ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀ ǳƳ ǘƻǘŀƭ ŘŜ нΦнрлΣлл ϵ  

SubTotal 1:  нΦнрлΣлл ϵ 

 

2. Código da Conta: 62 

Despesas adicionais com as estadias e alojamento em Luanda, Malange e 

Kalandula, à equipa de consultoria E&O (Consultor e Formadora), durante a 

deslocação a Angola, no mês de Agosto 2008: um acréscimo de aproximadamente 

нΦ уллΣлл ϵ όǾŜǊōŀ ŜȄŀŎǘŀΥ нΦуосΣмо ϵύ 

SubTotal 2:  нΦуллΣлл ϵ 

 

3. Código da Conta: 62 

 

Despesas adicionais com as deslocações da equipa técnica E&O (Realizador e 

Operador de Imagem e Som); esta equipa, que deveria ter efectuado a viagem em 

Julho 2009, viu adiada para o mês de Setembro, o que originou um acréscimo de 

ŎŜǊŎŀ ŘŜ сллΣлл ϵ ǇƻǊ ŎŀŘŀ ǇŀǎǎŀƎŜƳΦ 

  SubTotal 3:  мΦнллΣлл ϵ 

 

4. Código da Conta: 641 + 642 + 643 + 648 

Outras despesas, relativas a Recursos Humanos, nomeadamente em ajudas de 

Ŏǳǎǘƻ ŜƳ ŘŜǎƭƻŎŀœƿŜǎΣ ŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀŘŀ ŜƳ ŎŜǊŎŀ ŘŜ оулΣлл ϵ όǾŜǊōŀ ŜȄŀŎǘŀΥ 378,73 

ϵύ 

SubTotal 4:  оулΣлл ϵ 

 

5. Código da Conta: 641 + 642 + 643 + 648 

Despesas adicionais com a prorrogação do Contrato de Trabalho do Director de 

Projecto (DP), devido aos factos relatados no intróito deste documento, e 
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relativas a encargos com a Segurança Social, refeições e deslocações do DP: um 

ŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀƭ ŘŜ нΦпрлΣлл ϵ (verba exacta: нΦпорΣсн ϵύ 

SubTotal 5:  нΦпрлΣлл ϵ 

 

6. Código da Conta: 62 

Despesas relacionadas com apoio à elaboração de Candidaturas e elaboração de 

Projectos para entidades externas congéneres, que não foram contabilizadas 

como receitas, pelo facto te terŜƳ ǎƛŘƻ ƻōƧŜŎǘƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ άpro bonoέΣ ƴƻ ǾŀƭƻǊ 

ŀǇǊƻȄƛƳŀŘƻ ŘŜ оΦтрлΣлл ϵ 

SubTotal 6:  оΦтрлΣлл ϵ 

 

7. Código da Conta: 69 

Despesas relacionadas com apoio à elaboração de Candidaturas e elaboração de 

Projectos para a E&O, contabilizados num valor aproximado de сΦоллΣлл ϵΦ 

SubTotal 7:  сΦоллΣлл ϵ 

 

8.  Código da Conta: 69 

A não aprovação de qualquer candidatura apresentada a entidades nacionais e/ou 

internacionais, no decorrer do ano 2009, contribui de forma decisiva para o 

resultado do exercício. A previsão para 2009, apontava para um valor de 10% de 

sucesso do total das candidaturas apresentadas a concurso(s) 1. O valor estimado 

ƻǊœŀǾŀ ŀǇǊƻȄƛƳŀŘŀƳŜƴǘŜ нΦпллΣлл ϵ 

SubTotal 8:  нΦпллΣлл ϵ 

 

9. Código da Conta: 69 

Finalmente, a circunstância decorrente do atraso verificado na execução da Fase I 

όмȎ ŀƴƻύ Řƻ tǊƻƧŜŎǘƻ ά!h {¦[ΧέΣ ƛƳǇŜŘƛǳ ŦŀŎǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ 

apresentar, a 30 Setembro de 2008, o pedido de financiamento da Fase II (2º 

ano). Ou seja, em início de 2009, a E&O iria naturalmente poder dispor de uma 

                                                
1
 Consultar por favor Anexo 1 
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comparticƛǇŀœńƻ Řƻ Lt!5Σ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŀǇǊƻȄƛƳŀŘƻ ŘŜ осΦрллΣлл ϵ όǾŜǊōŀ ŜȄŀŎǘŀΥ 

осΦролΣот ϵύ 2 

SubTotal 9:  осΦрллΣлл ϵ 

 

10. O total correspondente ao somatório dos SubTotais de 1. a 9. equivale a uma 

verba aproximada de руΦлллΣлл ϵ (valor exacto: руΦлолΣлл ϵύ  

 

A terem sido reduzidos os acréscimos, reportados em pormenor nos itens atrás 

referidos, teria até sido possível à organização, apresentar um outro resultado do 

exercício.  

A avaliar pelas condições até agora criadas para o desenvolvimento da organização, 

em termos de perspectivas para o ano de 2010, é de prever a anulação do resultado 

negativo do exercício ora apresentado. Diversas circunstâncias para isso contribuem 

no momento presente, das quais se destaca, pela importância de que se revestem: 

 

a) a reforço das estruturas E&O,  na Sede Nacional no Porto e na Delegação de 

Lisboa; 

b) o reconhecimento e a legalização da ENGENHO & OBRA Moçambique, obtido 

recentemente; 

c) o reforço da parceria com a ADRA-Angola,  que permitiu a apresentação de um 

Projecto de Cooperação, na área Řƻ άǊŜǇƻǾƻŀƳŜƴǘƻ ŦƭƻǊŜǎǘŀƭέΤ 

d) idem, no que reporta à ligação institucional com a UTAD, Universidade de Trás-os-

Montes e Alto Douro; 

e) o reconhecimento da E&O, pela DGERT, como Entidade Formadora para a 

Formação, obtido por um período de 3 anos, iniciado em Dezembro 2008;  

f) a previsão de uma série de intervenções formativas em 2010, conforme o Plano 

Estratégico para 2010, decorrente da alínea anterior;  

g) o aumento significativo do número de Associadas(os) individuais, empresariais e 

institucionais, no final de 2009 e início de 2010, facto significativo para o reforço 

de tesouraria; 

                                                
2
 Consultar por favor Anexo 2 
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h) a participação da E&O ƴƻ 9ǾŜƴǘƻ άh55ǎ нллфέΣ ŎƻƳ ŀ ǇǊƻƧŜŎœńƻ ǉǳŜ ŘŀƝ ŀŘǾŜƛƻ 

para a consolidação da organização, a nível nacional e internacional e 

consequente capacitação de reforço curricular; 

i) o facto de a organização ter completado, em Maio 2009, o seu 3ª ano de 

actividade e a consequente possibilidade de se candidatar a fundos internacionais 

para projectos de Cooperação para o Desenvolvimento. 

 

Este documento fica completo com uma observação global efectuada aos 

Relatórios de Execução Física e Financeira do Projecto, enviados a 28 Outubro 

2009 ao IPAD, incluindo uma descrição detalhada de despesas.3 

 

------- 
Fontes utilizadas para a redacção deste Documento: 
× Cartas ao IPAD (Anexo 4) 

o Carta-IPAD_27Maio2008  
o Carta-IPAD_3 Janeiro2009  
o Carta-IPAD_14Julho2009  

×  Orçamento E&O para 2009 (Anexo 1) 
× hǊœŀƳŜƴǘƻ ōŀǎŜ Řƻ tǊƻƧŜŎǘƻ άAO SULΧέΣ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ŀƻ Lt!5Σ ŀƻ /ƻƴŎǳǊǎƻ ά9ŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ 
ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέΣ ŜƳ {ŜǘŜƳōǊƻ нллт όAnexo 2) 

× Descrição de ŘŜǎǇŜǎŀǎ Řƻ tǊƻƧŜŎǘƻ άAO SULΧέΣ ŜƴǾƛŀŘŀǎ ŀ ну hǳǘǳōǊƻ нллф ŀƻ Lt!5Σ ŀǉǳŀƴŘƻ 
da apresentação dos Relatórios de Execução Física e Financeira do Projecto (Anexo 3) 

                                                
3 Consultar por favor Anexo 3 

 



 

10 

 

 

16 

16 

3. RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 
Tendo em consideração o que se encontra consignado nos Estatutos, o Conselho Fiscal da 
Engenho & Obra efectua a seguinte apreciação relativamente às actividades e contas de 
2009. 

 
I ς Relatório de Actividades 
 
1.1. Análise do relatório 
 

A leitura do relatório, permite concluir o seguinte: 
 

a) A E&O tem-se envolvido em diferentes iniciativas públicas com várias entidades ; 

b) A E&O aumentou o seu relacionamento formal ou informal com várias entidades 

associadas ao desenvolvimento, quer em termos nacionais e internacionais, 

desconhecendo-se se existem documentos vinculativos; 

c) A E&O não obteve projectos financiados que permitam por um lado, servir os 

objectivos para que foi criada e, por outro, obter a sua sustentabilidade corrente; 

d) A Direcção da E&O, não incorporou na generalidade as sugestões efectuadas pelo 

Conselho Fiscal para o ano de 2009, em matéria económico-financeira.  

 
II ς Contas 

 
A análise das contas do ano de 2009, permite evidenciar os seguintes resultados: 

 
- Total de custos: 55.113,24 euros 
- Total de proveitos: 18.335,37 euros 
- Resultado: - 36.777,86 euros 

 
A Engenho & Obra, apresenta deste modo um resultado negativo de 36.777,86 euros, 
uma vez que em 2009 não existiram receitas para suportar este valor e se mantiveram 
as despesas do Projecto ao Sul, que se constitui desde a sua fundação, como o único 
projecto financiado à E&O. 

 
Efectuada uma análise combinada do relatório e das contas, verificam-se  parcerias em 
projectos com diferentes entidades, sem que existam contrapartidas financeiras ou 
outras para a E&O ou, em alternativa, a afectação de custos a esses projectos o que 
evidencia uma lacuna estratégica e de gestão. 
 
Em face do exposto, o Conselho Fiscal tem em consideração que integram a Engenho 
& Obra um conjunto de associados qualificados que podem no futuro servir os 
objectivos da E&O, os quais devem assentar em estratégia, gestão e comunicação e 
que, no seu conjunto, possam contribuir para a vitalidade e viabilidade da E&O. 
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Assim, apesar do resultado negativo de 2009 e dos condicionalismos de gestão da 
actual Direcção, o Conselho Fiscal considera que, em nome da E&O, deve viabilizar, e 
propôr à Assembleia a aprovação do relatório e contas de 2009, recomendando 
vivamente e de forma inadiável, à actual Direcção a melhoria da gestão da E&O, à 
semelhança do que já foi efectuado para 2008, de forma a afirmar a E&O como uma 
organização sustentável a diferentes níveis. 

 
 
Porto, 29 de Abril de 2010 

 
Joaquim Manuel Direitinho Lavadinho ς Presidente 
 
Paulo Jorge das Neves Courela ς Vice ς Presidente 
 
José Augusto Coelho da Rocha e Silva ς Vogal 
 
José Augusto Alves ς Vogal 
 
Maria Olímpia Nogueira Lopes Soutinho - Vogal 
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4. ANEXOS 

 

ANEXO 1: ORÇAMENTO PREVISIONAL 2009  

RESUMO 

Rubricas Receitas Despesas 

Nº  Descrição όǾŀƭƻǊŜǎ ŜƳ ϵύ 

1 PROJECTOS 2006/2007 - 109.536,00 

2 QUOTIZAÇÕES 10.920,00 732,00 

3 DESPESAS de FUNCIONAMENTO - 158.910,00 

4 FORMAÇÃO e CAPACITAÇÃO 355.200,00 219.120,00 

5 PRESTAÇÃO de SERVIÇOS 30.600,00 7.650,00 

6 ÁREA de INTERVENÇÃO "ENGENHARIA" 87.000,00 47.400,00 

7 ÁREA de INTERVENÇÃO "FORMAÇÃO e CIDADANIA" 384.600,00 273.000,00 

8 COMUNICAÇÃO e IMAGEM - 51.972,00 

 

Totais 868.320,00 868.320,00 

 

ORÇAMENTO 2009 - Previsão de Receitas 

Rubrica 
Descriminação de Receitas 

por Rubrica 
±ŀƭƻǊ όϵύ 

COMPARTICIPAÇÃO 

E&O  όϵύ 
Outras 
CƻƴǘŜǎ  όϵύ 

2 

Quotas dos Associados 
4.320,00 4.320,00 0,00 

Joias (empresas) 
3.000,00 3.000,00 0,00 

Donativos e Subsídios 3.600,00 0,00 3.600,00 

4 

Projectos "CCA, Centro Cultural Africano) 
300.000,00 60.000,00 240.000,00 

Projecto "Casa da Rússia" 
6.000,00 3.000,00 3.000,00 

Projectos "APD, Associação Portuguesa 
Deficientes" 

43.200,00 6.480,00 36.720,00 

Projectos "Associação Mundo a Sorrir" 
6.000,00 600,00 5.400,00 

5 
Elaboração de Projectos 

15.600,00 15.600,00 0,00 
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Apoio elaboração Candidaturas 
15.000,00 15.000,00 0,00 

6 

Construção do Centro Comunitário de Bidau-
Massau 

27.000,00 0,00 27.000,00 

Projecto CERES (Agência Portuguesa Ambiente) 
45.000,00 6.750,00 38.250,00 

7 

Projecto AO SUL (Fase I) 
60.000,00 12.000,00 48.000,00 

Projecto AO SUL (Fase II) 
21.000,00 9.030,00 11.970,00 

Projecto RVCC (Fase Piloto) 
144.000,00 57.600,00 86.400,00 

Projecto CONCILIAÇÃO REDE  
(Comissão Igualdade Género) 

114.000,00 17.100,00 96.900,00 

Projecto "Prevenção da Malária" 
60.000,00 24.000,00 36.000,00 

Projecto "RSO, Responsabilidade Social 
Organizações" 

600,00 0,00 600,00 

 

Totais 868.320,00 234.480,00 633.840,00 

 

Percentagem 
 

27,0% 73,0% 

 

 
ORÇAMENTO 2009 - Previsão de Despesas 

Rubrica 
Descriminação de Despesas 

por Rubrica 
±ŀƭƻǊ όϵύ 

1 Funcionamento da Associação desde Março de 2006 (a): 
109.536,00 

2 Secretaria  732,00 

3 

Vencimentos (1 Director Executivo + 2 funcionários Porto e Lisboa)  (b) 22.140,00 

Seguros 4.863,00 

Segurança Social (idem Vencimentos)  (c) 4.095,00 

Textos e Publicações 972,00 

Reprografia - Consumíveis 1.728,00 

Material de escritório 1.728,00 

Comunicações (Telefone + Fax + Telemóveis) 5.760,00 

Correio 1.728,00 

Biblioteca (aquisição de livros e publicações) 12.000,00 

Deslocações e estadias  (d) 51.000,00 

Implementação de Delegações e Logistica  (e) 52.896,00 

4 Projectos "CCA, Centro Cultural Africano) 180.000,00 
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Projectos "Casa da Rússia" 3.600,00 

Projectos "APD, Associação Portuguesa Deficientes" 25.920,00 

Projectos "Associação Mundo a Sorrir" 3.600,00 

Projectos E&O (formação interna) 6.000,00 

5 
Elaboração de Projectos  (f) 3.900,00 

Apoio elaboração Candidaturas  (f) 3.750,00 

6 
Construção do Centro Comunitário de BIDAU-MASSAU (g) 42.000,00 

Projecto CERES (Agência Portuguesa Ambiente) 5.400,00 

7 

Projecto AO SUL (Fase I) 22.500,00 

Projecto AO SUL (Fase II) 10.500,00 

Projecto RVCC (Fase Piloto) 150.000,00 

Projecto CONCILIAÇÃO REDE (Comissão Igualdade Género) 30.000,00 

Projecto "Prevenção da Malária" 54.000,00 

Projecto "RSO, Responsabilidade Social Organizações" 6.000,00 

8 
Marketing e Publicidade 25.986,00 

Relações Internacionais 25.986,00 

 Totais 868.320,00 

Especificações: 

 

(a) 

Despesas relacionadas com a implementação da Associação  
desde Março de 2006: 
* constituição da E&O e escritura notarial 
* preparação de candidaturas 
* destacamento de funcionários 
* material de escritório 
* comunicações 
* vencimentos e segurança social 
* seguros 
* implementação da Delegação da E&O no Porto 
* implementação da Delegação da E&O no Maputo 

 

 (b) 

Despesas relativas a 4 funcionários de apoio, inclundo: 
ϝ м ǘŞŎƴƛŎŀόƻύ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ  мΦнллΣлл ϵκƳşǎ  
ϝ о ǘŞŎƴƛŎŀǎόƻǎύ ŀŘƳƛƴƛǎǘŀǊǘƛǾŀǎόƻǎύ ŀ пмлΣлл ϵκƳşǎΣ ǎǳǇƻǊǘŀŘƻǎ ŀ ул҈ ǇŜƭƻ tǊƻƎǊŀƳŀ hŎǳǇŀŎƛƻƴŀƭ 
do IEFP 

  (c) Despesas relativas a Segurança Social dos tecnicos treferidos em (b) 

 

 (d) 
Despesas relativas a deslocações e estadias em Portugal e no estrangeiro: 
ϝ ŜƳ tƻǊǘǳƎŀƭ Ł ǊŀȊńƻ ŘŜ сΦсллΣлл ϵ 
* em Angola, Cabo-Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, S. Tomé e Timor-[ŜǎǘŜΣ Ł ǊŀȊńƻ ŘŜ отΦпллΣлл ϵ 
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 (e) 
Despesas relativas a implementação de Delegações em: 
ϝ !ƴƎƻƭŀΣ Ł ǊŀȊńƻ ŘŜ трΦлллΣлл ϵ 
* Cabo-±ŜǊŘŜΣ Ł ǊŀȊńƻ ŘŜ нлΦлллΣлл ϵ 

  (f) Despesas relativas à prestação de serviços para outras instituições 

  (g) A totalidade da verba foi recolhida como doação da FENPROF (instituição fundadora) 
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ANEXO 2: twhW9/¢h ϦΧ!h {¦[Ϧ   t[!bh 59 CLb!b/L!a9b¢h ¢h¢![ 5! !/4%h 

 
 

  Total para dois 
anos 

 2º Ano   

 DESCRIÇÃO Montante (EURO) % Montante 
(EURO) 

% Status * 

       

Receitas   IPAD (a) 95.664,94 57,44 36.380,37 69,68 Solicitado 

   Contribuição ONG 31.653,60 19,00 15.826,93 30,32 Garantido 

   Contribuição Parceiro Local 39.240,00 23,56 0,00 0,00 - 

   Comissão Europeia 0,00 0,00 0,00 0,00  

   Outros Financiadores (especificar) 0,00 0,00 0,00 0,00  

       

 Total 166.558,54 100,00 52.207,30 100,0
0 

 

       

 1. Identificação e Concepção 20.928,00 12,56 0,00   

Despesas 2. Recursos Humanos 97.211,65 58,36 18.884,66   

 3. Viagens 9.375,09 5,63 1.050,00   

 4. Materiais, Equipamentos e 
Fornecimentos 

7.041,40 4,23 2.273,75   

 5. Outros custos e serviços 28.296,40 16,99 17.139,80   

 6. Acompanhamento 3.706,00 2,23 1.456,25   

       

 Total 166.558,54 100,00 40.804,46   

       

 * Status: Garantido/Solicitado      
 (a) valor igual aos totais do quadro I 
e II 
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!b9·h оΥ twhW9/¢h Ϧ!h {¦[ΦΦΦέ- LISTA DE DOCUMENTOS JUSTIFICATIVOS DE DESPESA 

 

       

RUBRICA 
PREVISTO REALIZADO 

ONGD IPAD OUTROS ONGD IPAD OUTROS 
  

              

              

1. Identificação e Concepção фΦсллΣлл ϵ фΦсллΣлл ϵ лΣлл ϵ сΦоффΣфл ϵ фΦосрΣну ϵ лΣлл ϵ 

              

Total 1. фΦсллΣлл ϵ фΦсллΣлл ϵ лΣлл ϵ сΦоффΣфл ϵ фΦосрΣну ϵ лΣлл ϵ 

              

2. Recursos Humanos             

2.1. Remunerações (pessoal local)             

     2.1.1. Pessoal Técnico пΦсрлΣлл ϵ млΦсслΣлл ϵ   нΦпорΣсн ϵ фΦпупΣсн ϵ   

     2.1.2. Pessoal Administrativo e de apoio ao projecto млΦсрлΣлл ϵ оΦннрΣлл ϵ   лΣлл ϵ мΦрллΣлл ϵ   

2.2. Remunerações de pessoal expatriado/internacional   нпΦлллΣлл ϵ   лΣлл ϵ ноΦмстΣтл ϵ   

2.3. Ajudas de custo em missões/deslocações             

     2.3.1. no estrangeiro (pessoal afecto ao projecto)     осΦлллΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ пΦмнлΣуу ϵ 

     2.3.2. no local (pessoal afecto ao projecto)       лΣлл ϵ лΣлл ϵ   

2.4. Seguros do pessoal afecto ao projecto       лΣлл ϵ лΣлл ϵ   

2.5. Outros (a)       лΣлл ϵ лΣлл ϵ   

Total 2. мрΦоллΣлл ϵ отΦуурΣлл ϵ осΦлллΣлл ϵ нΦпорΣсн ϵ опΦмрнΣон ϵ пΦмнлΣуу ϵ 

              

3. Viagens             

3.1. Viagens internacionais   сΦнулΣлл ϵ   лΣлл ϵ рΦсорΣтп ϵ   

3.2. Viagens nacionais   нΦонмΣлл ϵ   лΣлл ϵ рртΣор ϵ   

Total 3. лΣлл ϵ уΦслмΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ сΦмфоΣлф ϵ лΣлл ϵ 

              

4. Obras e  Infraestruturas             

4.1. Materiais       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 



 

10 

 

 

24 

4.2. Mão-de-obra       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

4.3. Outros (a)       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

Total 4. лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

              

5. Materiais, Equipamentos e Fornecimentos             

5.1. Compra ou aluguer de veículos       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

5.2. Compra de maquinaria, ferramentas, equipamentos e peças       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

5.3. Mobiliário e equipamento informático мΦнллΣлл ϵ     лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

5.4. Outros Aluguer de equipamento de vídeo/audio   оΦлллΣлл ϵ   лΣлл ϵ мΦрфпΣтп ϵ лΣлл ϵ 

Total 5. мΦнллΣлл ϵ оΦлллΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ мΦрфпΣтп ϵ лΣлл ϵ 

              

6. Escritório local/ Funcionamento da acção             

6.1 Aluguer do escritório   млΦтрлΣлл ϵ   лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

6.2 Consumíveis de escritório мΦмолΣлл ϵ мΦмолΣлл ϵ   ронΣрт ϵ мΦмрнΣнф ϵ лΣлл ϵ 

6.3. Despesas de manutenção e combustíveis       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

6.4 Outros Serviços (correios/telefone/fax/internet/luz, etc...)       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

6.5. Outros (a)       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

Total 6. мΦмолΣлл ϵ ммΦуулΣлл ϵ лΣлл ϵ ронΣрт ϵ мΦмрнΣнф ϵ лΣлл ϵ 

              

7. Outros custos e serviços             

7.1 Fundos rotativos/Micro-Crédito       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

7.2. Publicações   оΦлллΣлл ϵ   лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

7.3. Estudos e investigação   фΦрллΣлл ϵ   лΣлл ϵ нΦрллΣлр ϵ лΣлл ϵ 

7.4. Custos com formação   мтлΣлл ϵ   лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

7.5. Tradução e interpretação   фллΣлл ϵ   лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

7.6. Custos com conferências e seminários   офлΣлл ϵ   лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

7.7. Despesas de divulgação e publicidade   мΦнрлΣлл ϵ   лΣлл ϵ фффΣфп ϵ лΣлл ϵ 

7.8. Seguros e transporte de equipamento e veículos       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

7.9. Custos de auditoria       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

7.10. Serviços Financeiros        лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

7.11.Outros (a)       лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

Total 7. лΣлл ϵ мрΦнмлΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ оΦпффΣфф ϵ лΣлл ϵ 

 8.  Acompanhamento   оΦпллΣлл ϵ    лΣлл ϵ лΣлл ϵ  лΣлл ϵ  
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Total 8. лΣлл ϵ оΦпллΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

Sub-Total 1 a 8 нтΦнолΣлл ϵ уфΦртсΣлл ϵ осΦлллΣлл ϵ фΦосуΣлф ϵ ррΦфртΣтл ϵ пΦмнлΣуу ϵ 

              

9. Inflação (máx. 5%)   лΣлл ϵ   лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

              

Total 9. лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ лΣлл ϵ 

              

10. Imprevistos (máx. 5%) умсΣфл ϵ нΦсутΣну ϵ мΦлулΣлл ϵ нΦфсфΣнр ϵ нΦфулΣрф ϵ лΣлл ϵ 

              

Total 10. умсΣфл ϵ нΦсутΣну ϵ мΦлулΣлл ϵ нΦфсфΣнр ϵ нΦфулΣрф ϵ лΣлл ϵ 

    
 

        

11. Avaliação (máx. 1%) нтнΣол ϵ уфрΣтс ϵ ослΣлл ϵ лΣлл ϵ нΣпс ϵ лΣлл ϵ 

              

Total 11. нтнΣол ϵ уфрΣтс ϵ ослΣлл ϵ лΣлл ϵ нΣпс ϵ лΣлл ϵ 

              

12. Despesas Administrativas (máx.10%) мΦосмΣрл ϵ пΦптуΣул ϵ мΦуллΣлл ϵ ттΣум ϵ опоΣун ϵ лΣлл ϵ 

              

Total 12. мΦосмΣрл ϵ пΦптуΣул ϵ мΦуллΣлл ϵ ттΣум ϵ опоΣун ϵ лΣлл ϵ 

              

TOTAL (b) нфΦсулΣтл ϵ фтΦсотΣуп ϵ офΦнплΣлл ϵ мнΦпмрΣмп ϵ рфΦнупΣрт ϵ пΦмнлΣуу ϵ 
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ANEXO 4: CARTAS AO IPAD 

 
Carta-IPAD_27Maio2008  

 

 

Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 

A/C do Exmo. Sr. Presidente 

Professor Doutor Augusto Manuel N. Gomes Correia 

Avenida da Liberdade nº 192 2º Piso 

1250-147 LISBOA 

 

 

Porto, 27 de Maio de 2008 

 

Exmo. Sr. Professor Doutor, 

A Engenho e Obra ς Associação para o Desenvolvimento e Cooperação (E&O) vem por este meio 

solicitar a alteração das datas ŘŜ ƛƴƝŎƛƻ Ŝ ŘŜ ǘŞǊƳƛƴƻ Řƻ tǊƻƧŜŎǘƻ ά!ƻ {ǳƭΧέΣ ǇƻǊ Ǿƽǎ Ŏƻ-financiado. Tal 

pedido decorre de duas situações que passamos a explicitar. 

5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ /ƭłǳǎǳƭŀ нȎ Řƻ ά/ƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ /ƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ !Ǉƻƛƻ ŀƻ tǊƻƧŜŎǘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ 

5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ά!ƻ {ǳƭΧέ όмȎ CŀǎŜύέΣ ŀǎǎƛƴŀŘƻ ǇŜƭŀ 9ϧh Ŝ ǇŜƭŀ Ǿƻǎǎŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻΣ ζмΦ h ǇǊƻƧŜŎǘƻ ǘŜƳ 

a duração de 24 meses, conforme o disposto no documento em anexo. 2. A execução do projecto tem 

início a 2 de Janeiro de 2008, prevendo-se que termine em 31 de Dezembro de 2009, compreendendo 

as seguintes fases: a) Primeira fase ς de 2 de Janeiro de 2008 a 31 de Dezembro de 2008; b) Segunda 

fase ς de 1 de Janeiro de 2009 a 31 de Dezembro de 2009.». No entanto, e recorrendo à vossa carta, 

com a seguinte referência 329/CGII/DASC, só no dia de 22/01/2008 é que nos foi remetida a 

informação de que o supracitado projecto tinha sido aprovado para co-financiamento. Desta forma, o 

seu início não pode ocorrer no dia 2 de Janeiro, tal como planeado. Acresce a esta situação o facto de 

que, e dada a morosidade do processo de recrutamento e selecção das pessoas a envolver no 

projecto, só no dia 1 de Março é que se iniciou a implementação das tarefas planeadas na candidatura 

submetida, altura em que o Coordenador de Projecto iniciou as suas funções. 

Decorrente das razões enunciadas, pedimos para que sejam consideradas as seguintes datas (1ª fase) 

para efeitos de elegibilidade de custos e demais procedimentos: 

ü Data de início: 1 de Março de 2008 

ü Data de finalização: 28 de Fevereiro de 2009. 
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Aproveitamos a oportunidade para proceder ao envio do recibo em que se atesta que recebemos da 

Ǿƻǎǎŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŀ ǉǳŀƴǘƛŀ ŘŜ птΦолтΣ ссϵΣ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀ ул҈ Řƻ ŘŜǎŜƳōƻƭǎƻ ŘŜ Ŏƻ-financiamento para o 

primeiro ano. 

Sem outro assunto de momento, despedimo-nos, agradecendo desde já a atenção por vós dispensada 

e afirmando que nos encontramos à vossa disposição para qualquer esclarecimento. Ficamos 

igualmente a aguardar uma resposta. 

Cordiais cumprimentos, 

 

Flávio Martins 

(Director de Projecto) 
 

 

----------- 
Carta-IPAD_3 Janeiro2009  

 
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
A/C do Exmo. Sr. Presidente 
Professor Doutor Augusto Manuel N. Gomes Correia 
Avenida da Liberdade nº 192 2º Piso 
1250-147 LISBOA 

 
Porto, 3 de Janeiro de 2009 
 
Exmo. Sr. Professor, 
A Engenho e Obra ς Associação para o Desenvolvimento e Cooperação ONGD (E&O) propôs-se, em 
ǎŜŘŜ ŘŜ ŎŀƴŘƛŘŀǘǳǊŀ Řƻ tǊƻƧŜŎǘƻ ά!ƻ {ǳƭΧέΣ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ǳƳ ŘƻŎǳƳŜƴǘłǊƛƻΣ ŘŜǎƛƎƴŀŘƻ ά±ƛǾŜǊ ŀƻ {ǳƭέΣ ǉǳŜ 
versasse a vida, as expectativas, a cultura, a forma de relacionamento humano, a visão do mundo, os 
contrastes, os momentos de alegria e os momentos de tristeza das populações de uma Província do 
interior de Angola, a Província da Lunda Norte. No entanto, e devido a dificuldades várias, extrínsecas 
à própria instituição, o início de tal actividade tem-se pautado por grandes dificuldades, as quais 
passamos a explicitar. 
Na verdade, foram várias as diligências feitas pela E&O para anunciar a aprovação do supracitado 
Projecto junto do Governo da Província da Lunda Norte, nomeadamente junto do Sr. Governador Dr. 
Manuel Francisco Gomes Maiato, assim como para pedir a confirmação do apoio acordado para o 
alojamento, a alimentação e as deslocações na referida província da equipa técnica necessária à 
elaboração do documentário, presente na Carta de Intenção, assinada pelo Governo da Província, e no 
Protocolo, assinado por nós e pelo mesmo Governo. De facto, tentamos contactar com o Sr. 
Governador por telefone e por carta. Porém, todas as tentativas foram infrutíferas. Pensamos que a 
situação de exoneração do Dr. Manuel Francisco Gomes Maiato do cargo que ocupava e a situação de 
crise socioeconómica vivenciada naquela Província possam ter contribuído para dificultar as 
comunicações com aquela Província de Angola. 
Decorrente da situação descrita, solicitamos a V. Exa., em 11 de Junho de 2008, que nos permitisse 
empreender uma das seguintes alternativas: a realização do documentário noutra Província de Angola; 
a aquisição (compra de direitos) de um filme relacionado com a vida e trabalho das populações do Sul 
ou o aluguer de um filme relacionado com a vida e trabalho das populações de Angola. 
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Uma vez que se constituiu sempre como nossa intenção cumprir com o cronograma que 
apresentamos aquando da candidatura, e dado que as nossas tentativas de contacto com Governo da 
Província da Lunda Norte se estavam a manifestar infrutíferas, tal como já referido, começamos a 
encetar tentativas de contacto telefónico com o Governo da Província de Malange, nomeadamente 
com o seu ex-Governador, o Dr. Cristóvão Domingos Francisco da Cunha. Esta situação teve como 
objectivo tentarmos obter um parecer positivo que nos permitisse implementar a actividade 
άŘƻŎǳƳŜƴǘłǊƛƻέΦ ±ŜǊƛŦƛŎƻǳ-se ainda, no mês de Agosto do passado ano, a ida do Presidente da nossa 
instituição, o Eng. Alfredo Soares Ferreira, a esta Província para negociar in loco a possível permissão. 
O Eng. Alfredo Soares Ferreira, para além de ter falado com o Dr. Cristóvão da Cunha, falou igualmente 
com o Dr. Pinda Simão, Vice-Ministro para a Reforma Educativa, e com o Dr. João Joaquim Pedro, 
Administrador Geral do Calandula adstrito ao Governador Provincial de Malange, sendo que todos 
consideraram o Projecto importante para a sua Província. Contudo, decorridas as eleições e dadas as 
mudanças de alguns membros pertencentes ao Governo da República de Angola, o Dr. Cristóvão da 
Cunha foi substituído pelo Dr. Boaventura da Silva Cardoso, pelo que nos encontramos mais uma vez 
numa situação de negociação que porém se encontra quase concretizada num parecer positivo. 
Reconhecemos a imensa morosidade dos processos em Angola, mesmo que seja a assinatura de um 
documento. 
Gostaríamos de poder levar a cabo a actividade supracitada, pois de todas as actividades do Projecto o 
άŘƻŎǳƳŜƴǘłǊƛƻέ Ş ŀ ǵƴƛŎŀ ǉǳŜ ŀƛƴŘŀ ƴńƻ ǎŜ ŎƻƴŎǊŜǘƛȊƻǳΣ ǎŜndo que lhe reconhecemos uma grande 
ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ƴƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ Ǝƭƻōŀƭ Řƻ tǊƻƧŜŎǘƻΦ bŀ ǾŜǊŘŀŘŜΣ ŀǎ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ά/ƻƴŎŜǇœńƻΣ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻΣ 
execução e manutenção de um site com particular relevo para a divulgação de projectos e actividades 
inseridos na temáticŀ ά9ŘǳŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ƻ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέ ό95ύέ Ŝ ά/ƻƴŎŜǇœńƻ Ŝ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǳƳ 
Curso de Formação de Formadores, com a finalidade de capacitar os intervenientes para o trabalho/ 
ŦƻǊƳŀœńƻ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ ǘŜƳłǘƛŎŀ Řŀ 9ŘǳŎŀœńƻ Ŝ 5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭέ Ƨł ǎŜ ŜƴŎƻntram a 
decorrer. Esta última, a realizar-se no Porto, devido à enorme quantidade de pré-inscrições está a 
levar-nos a equacionar a possibilidade de a repetir, nesta cidade, ainda durante o primeiro ano do 
Projecto, o que não estava previsto em sede de candidatura. Pensamos ser igualmente pertinente 
explicitarmos que durante a ida do Presidente da nossa instituição, o Eng. Alfredo Soares Ferreira, à 
Província de Malange, tal como já afirmado, foram recolhidas imagens, fotos, elaboradas crónicas, da 
referida Província, sendo que estes materiais estão a ser utilizados nas diferentes actividades 
supracitadas que se encontram a ser implementadas. 
No entanto, para que tal seja possível necessitamos que seja concedida ao nosso Projecto uma 
prorrogação do prazo de término. Assim, solicitamos a V. Exa. um prolongamento deste por um 
período de três meses, pelo que em vez de terminar a 28 de Fevereiro do corrente ano, terminará a 29 
de Maio. Afirmamos que os objectivos e os resultados do nosso Projecto, bem como o co-
financiamento concedido, se mantêm. 
Sem outro assunto de momento, despedimo-nos, agradecendo desde já a atenção por Vós dispensada 
e explicitando que nos encontramos à vossa disposição para qualquer esclarecimento. Ficamos 
igualmente a aguardar de V. Exa. o agendamento de uma reunião para analisarmos a situação 
decorrente do exposto. 
Com os nossos melhores cumprimentos, 
 
Flávio Martins 
(Director de Projecto) 
 

 
 
Alfredo Soares Ferreira 
(Presidente da Direcção) 
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Carta-IPAD_14Julho2009  

 
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
A/C do Exmo. Sr. Presidente 
Professor Doutor Augusto Manuel N. Gomes Correia 
Avenida da Liberdade nº 192 2º Piso 
1250-147 LISBOA 

 
Porto, 14 de Julho de 2009 
 
!ǎǎǳƴǘƻΥ tŜŘƛŘƻ ŘŜ !ŘƛŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ ά!ƻ {ǳƭΧέ 
 
Exmo. Sr. Professor, 
1- No passado dia 24 de Julho, uma delegação da Engenho&Obra (E&O) foi amavelmente recebida 

no IPAD pelo Ex.mo Sr. Dr. António Torres e uma colega cujo nome, lamentavelmente, não tive o 
cuidado de apontar. Por este facto, peço imensa desculpa. 

 
2- Essa reunião foi solicitada pela E&O com o objectivo de transmitir ao IPAD as dificuldades que se 

estavam a verificar para levar a bom termo uma das actividades previstas, que dependia, apenas, 
da recepção de uma Carta de Intenção (CI) das autoridades angolanas. 

 
3- Essa CI manifestaria formalmente (dado que já havia sido feito oralmente) o desejo das 

autoridades angolanas da Província de Malange em participar na qualidade de parceiro local do 
projecto, responsabilizando-se por um conjunto de despesas no terreno, nomeadamente de 
estadia, alimentação, deslocações e tradução, como está previsto no projecto. 

 
4- Depois de uma sucessão de ocorrências (autênticas peripécias) que atrasaram a execução dessa 

actividade e das inúmeras e infrutíferas diligências que a E&O fez no sentido de as ultrapassar, 
ficou combinado entre a E&O e o IPAD que a primeira solicitaria ao segundo um novo adiamento 
do projecto. 

 
5- A fundamentação desse adiamento foi relatada ao IPAD na reunião referida, bem como o 

conjunto de peripécias ocorrido. 
 
6- Nessa reunƛńƻ ŀ 9ϧh ǇǊƻǇƾǎ ǳƳ άǇƭŀƴƻ .έΣ ǎŜ Ş ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ Ŝǎǘŀ ŜȄǇǊŜǎǎńƻΣ ŜΣ ƴŀǘǳǊŀƭƳŜƴǘŜΣ ǉǳƛǎ 

ouvir a opinião do IPAD sobre a estratégia delineada e receber os necessários bons conselhos e 
ŀŘǾŜǊǘşƴŎƛŀǎ ǎƻōǊŜ ƻ άǇƭŀƴƻ .έΣ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ƻ ƻōƧŜŎǘƛǾƻ Ŧƛƴŀƭ ǎŜ ŎƻƴŎǊŜǘƛȊŀǎǎŜΣ i.e, para que o projecto 
se concluísse. 

 
7- Em resumo, a estratégia seria a seguinte: 

a. ! 9ϧh ŎƻƴǎƛŘŜǊŀǾŀ ŀ ōƻŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ ŎƻƳƻ ǳƳ άǇƻƴǘƻ ŘŜ ƘƻƴǊŀέ Řƻ ǉǳŀƭ ƴńƻ 
abdicaria, apesar das enormes dificuldades com que se estava a deparar; 

b. A E&O considerava que o projecto se devia realizar em Angola, como esteve sempre 
previsto; 

c. A E&O tinha estabelecido um derradeiro contacto no sentido de obter a CI das 
autoridades provinciais angolanas; 

d. Se através deste último contacto em Angola não fosse possível obter a CI no prazo de um 
mês, a E&O solicitaria ao IPAD, não só o adiamento do projecto, como também a sua 
transferência para outro PALOP (com um novo orçamento e demais alterações 
necessárias); 
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8- Para além do contacto referido em 7-c., a E&O estabeleceu um outro contacto que permitisse 
ultrapassar as dificuldades. 

 
9- Assim, durante os dias que decorreram desde a reunião com o IPAD, a E&O não se poupou a 

esforços para conseguir atingir os objectivos propostos. 
 
10- Hoje, é com grande satisfação que informamos o IPAD que acabamos de receber uma Carta de 

Intenção da ADRA ς Acção Para o Desenvolvimento Rural e Ambiental, manifestando o seu 
empenho em participar no projecto na qualidade de parceiro local, na Província de Malange, e 
assumir os encargos respectivos (ver CI em anexo). 

 
11- A ADRA, como é do conhecimento do IPAD, é uma organização credível, comemora este ano 20 
ŀƴƻǎ ŘŜ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ Ŝ ǘŜƳ ǳƳ ǘǊŀōŀƭƘƻ ƴƻǘłǾŜƭ ŜƳ !ƴƎƻƭŀΣ ƴƻ άǘŜǊǊŜƴƻέΣ Ƨǳƴǘƻ Řŀǎ ǇƻǇǳƭŀœƿŜǎΦ 

 
12- A E&O e a ADRA têm um protocolo de colaboração assinado há cerca de um ano (ver cópia do 

protocolo em anexo), no sentido de trabalharem em conjunto em projectos de colaboração entre 
Angola e Portugal. Actualmente, a E&O está a preparar dois projectos internacionais que terão a 
ADRA como primeiro parceiro em Angola. 

 
13- Gostaria de recordar, também, que a E&O colaborou com o IPAD na preparação de um dos 

workshop ά5ŜǎŀŦƛƻǎΥ ŀƭƛƳŜƴǘŀǊΣ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎƻ Ŝ ŎƭƛƳłǘƛŎƻέ ƛƴǘŜƎǊŀŘƻ ƴŀ нΦȎ ŜŘƛœńƻ Řƻǎ ά5ƛŀǎ Řƻ 
5ŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻέΣ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ŜƳ ну Ŝ нф ŘŜ !ōǊƛƭ ŘŜ нллфΣ ǘŜƴŘƻ ǇǊƻǇƻǎǘƻ ƻ 5ƛǊŜŎtor-Executivo da 
ADRA, Dr. Sérgio Calundungo, como palestrante, e cuja intervenção foi muito apreciada. 

 
14- Em resumo, foi possível, nestes dias, o seguinte: 

a. Manter o Projecto em Angola; 
b. Manter o Projecto na Província de Malange; 
c. Encontrar um parceiro local credível e empenhado no projecto; 
d. Obter a Carta de Intenção desse parceiro. 

 
15- Deste modo, a E&O vem solicitar ao IPAD o favor de nos conceder o seguinte: 

a. Um novo adiamento do projecto; 
b. A alteração do parceiro local, que passará a ser a ADRA, em vez do Governo Provincial de 

Malange: 
 
16- h ǊŜŦŜǊƛŘƻ άtƭŀƴƻ .έ ǇǊŜǾş ǉǳŜ ŀ ǇŀǊǘŜ Řƻ ǇǊƻƧŜŎǘƻ ǉǳŜ Ŧŀƭǘŀ ŜȄŜŎǳǘŀǊ όǊŜŎƻƭƘŀ ŘŜ ƛƳŀƎŜƴǎ Ŝ 

depoimentos em Malange, e posterior montagem do documentário em Portugal) aconteça em 
finais de Setembro/princípios de Outubro. 

 
17- Sendo assim, o projecto estará concluído em meados de Outubro, período no qual se 

apresentarão os relatórios de execução física e financeira do projecto e respectivo documentário 
em DVD. 

 
18- Ficamos a aguardar o deferimento do nosso pedido com a maior brevidade possível. 
Muito obrigado e melhores cumprimentos, 
 

 
 
Rui Basto 
(Vice-Presidente) 


